
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.768 - MG (2019/0213842-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DENER MARCOS SILVA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. RELEVANTE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. MAUS 
ANTECEDENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE ANTERIOR POR 
IDÊNTICO DELITO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a relevante quantidade 
de drogas encontradas — meia barra de tamanho considerável de 
maconha, e mais 3 buchas da mesma substância –, bem como as 
notícias de que o recorrente seria já conhecido no meio policial. De 
fato, segundo consta de seu histórico criminal, ele possui registro de 
outras passagens, inclusive com prisão em flagrante anterior por 
idêntico delito, elementos que evidenciam que a sua segregação é 
necessária para manutenção da ordem pública. 

3. De outro vértice, "Não prospera a assertiva de que a custódia 
cautelar é desproporcional à futura pena do paciente, pois só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC n. 187.669/BA, 
Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta 
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Turma, julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

5. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.768 - MG (2019/0213842-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DENER MARCOS SILVA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por DENER MARCOS 

SILVA DO CARMO contra acórdão da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.19.065885-6/000). 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela suposta 

prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. A prisão foi convertida 

em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 60/66):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - LIBERDADE PROVISÓRIA - 
NÃO CABIMENTO - elementos concretos dos autos - circunstâncias 
do delito considera que a custódia cautelar do paciente é 
necessária ao resguardo da ordem pública.

No presente recurso, a defesa alega que o recorrente é primário, e que a 

prisão foi fundamentada em elementos abstratos. Destaca a possibilidade de fixação de pena 

em regime mais brando do que a custódia, em caso de condenação. 

Requer a revogação da prisão, ou a substituição por medidas cautelares mais 

brandas. 

A liminar foi indeferida à e-STJ fl. 95. 

Informações às e-STJ fls. 101/114. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ 
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fls. 121/123). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.768 - MG (2019/0213842-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva do 

recorrente, alegando-se inidoneidade dos fundamentos e desproporcionalidade em relação à 

possível pena a ser aplicada. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, o Tribunal a quo manteve a prisão, transcrevendo as razões do juiz 

de primeiro grau, em acórdão assim redigido (e-STJ fls. 60/66):

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito no 
dia 21/05/2019, pela prática, em tese, dos delitos de tráfico e 
associação para o tráfico ilícito de drogas.

Após detida análise, entendo que razão não assiste ao impetrante.

O douto Magistrado, ao decretar a prisão preventiva do paciente, o 
fez nos seguintes termos:

(...) Com respeito às medidas cautelares previstas no artigo 319 do 
CP, verifica-se a impossibilidade de aplicação delas na hipótese em 
tela, em razão da ineficiência, insuficiência e/ou impossibilidade 
material de fiscalização, justificadas pelo diminuto efetivo das 
Policias Civil e Militar na região, responsáveis por garantir o 
sucesso das investigações policiais e a observância da ordem 
pública.
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Estão presentes os pressupostos e requisitos da prisão cautelar, 
pois o fato tipificado no art. 33, caput, da Lei n.11.343/2006 é 
crime doloso punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos e há indícios suficientes de autoria, 
conforme evidencia o APFD e materialidade delitiva, extraída do 
resultado positivo do laudo de constatação toxicológica de fl. 16.

Os fatos já apurados e a gravidade do crime demonstram tanto a 
inaplicabilidade das medidas cautelares diversas da prisão, quanto 
o risco concreto à ordem pública caso o autuado seja de pronto 
colocado em liberdade.

A situação de risco para a ordem pública é concreta, porque a 
forma organizada de disseminação das drogas expõe de modo 
inexorável a reiteração das ações criminosas.

A segregação também tem base na conveniência da instrução 
criminal, pois o tráfico ilícito de drogas em geral é violento e se 
vale da secular lei do silêncio como instrumento de ação, 
aterrorizando, de forma ostensiva, aqueles que se interpõem em seu 
caminho, como têm demonstrado os frequentes homicídios 
decorrentes de brigas de facções pelo controle do tráfico nesta 
Comarca.

É de se frisar, também, a periculosidade concreta do flagranteado, 
conforme sua CAC de fls. 18/19 dos autos, donde se infere que ele 
já foi preso e processado pela prática de outros delitos, inclusive da 
mesma natureza. Tal reiteração ilícita é mais do que suficiente 
para evidenciar o risco à ordem pública [...] (fls. 21/22- doc. único) 
grifei.

Dessa forma, constata-se que a referida decisão foi devidamente 
fundamentada, não deixando o MM. Juiz de asseverar que, 
presentes os indícios de autoria e a prova da materialidade, a 
segregação cautelar do paciente se faz necessária para a garantia 
da ordem pública e por conveniência da instrução criminal, 
considerando as circunstâncias fáticas e a reiteração delitiva do 
agente.

Com efeito, consta dos autos que policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina quando visualizaram o paciente - 
juntamente com um terceiro indivíduo - em atitude suspeita, sendo 
que em determinado momento, ao verificar a presença da 
guarnição, ele, em tese, dispensou ao solo meia barra de maconha, 
de tamanho considerável, pronta para ser comercializada.

Nesse interim, segundo relato do condutor do flagrante, o paciente, 
já conhecido no meio policial como “Tio Paca” evadiu correndo do 
local da abordagem e adentrou em sua residência, onde foram 
encontradas mais três buchas da mesma substância entorpecente 
acima mencionada.
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Ademais, verifica-se da CAC/FAC de fls. 36/45 (doc. único) que o 
paciente possui outras passagens policiais, sendo que já havia, 
inclusive, sido preso em flagrante delito em outra oportunidade pela 
mesma espécie de crime que ora se apura, demonstrando ter 
personalidade voltada para prática de ações delituosas, a indicar o 
risco concreto de reiteração criminosa e a necessidade de se 
resguardar o meio social.

Nesse sentido é a jurisprudência do ínclito Supremo Tribunal 
Federal:

(...)

Diante desses fatos, cuja notoriedade dispensa dilação probatória, 
é lícito ao juízo, no caso de tráfico ilícito de entorpecentes, 
invocara perturbação da ordem pública como fundamento 
justificador da custódia cautelar do agente.

Assim, não obstante os judiciosos argumentos da impetrante, 
considero acertada a decisão impugnada, uma vez que a prisão 
cautelar se revela necessária para o resguarde da ordem pública 
no seu mais amplo espectro, nos termos do artigo 312, do Código 
de Processo Penal.

E, uma vez patenteada a necessidade da prisão, não há que se falar 
em punição antecipada ou afronta ao princípio constitucional da 
presunção de inocência.

No que tange à aplicação de medidas cautelares diferentes da 
prisão, entendo que elas se revelam inadequadas, em virtude da 
gravidade do crime imputado ao requerente.

Saliente-se que é pacífico na doutrina e na jurisprudência que as 
eventuais condições pessoais favoráveis do agente não obstam a 
segregação provisória, desde que essa se manifeste necessária nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Por fim, no que tange ao argumento de que a prisão cautelar do 
paciente é desproporcional à futura pena que lhe será aplicada, 
vejo que o mesmo não deve prosperar, uma vez que a aplicação do 
benefício previsto no art. 33, §4° da lei 11.344/06 não pode ser 
discutida nesta sumária fase inquisitiva, sendo que a pena só será 
determinada quando da prolação da sentença.

Diante desse quadro, não vislumbrando a ocorrência de qualquer 
constrangimento ilegal a ser sanado pela via desta impetração, 
DENEGO A ORDEM.

É o voto.

Sem custas.
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Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, as instâncias ordinárias destacaram a relevante quantidade de 

drogas encontradas – meia barra de tamanho considerável de maconha, e mais 3 buchas da 

mesma substância –, bem como as notícias de que o recorrente seria já conhecido no meio 

policial. De fato, segundo consta de seu histórico criminal, ele possui registro de outras 

passagens, inclusive com prisão em flagrante anterior por idêntico delito, elementos que 

evidenciam que a sua segregação é necessária para manutenção da ordem pública. 

Nesse sentido, o histórico criminal do agente, a revelar fundado receio 

de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva 
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como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal (HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 5/5/2015, DJe 14/5/2015; RHC n. 42.280/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 12/5/2015).

No mesmo sentido: 

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE. LAPSO SUPERIOR À PENA IMPOSTA. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas -, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

2. É idônea a motivação exarada para convolar o flagrante em 
prisão preventiva, diante do risco de reiteração delitiva, 
evidenciado pela reincidência e pelos maus antecedentes do 
paciente.

3. Todavia, a manutenção da cautela extrema é desproporcional na 
hipótese, uma vez que perdura período superior ao total de pena 
imposta na sentença e não houve recurso do Ministério Público 
contra tal decisum.

4. Não é possível declarar reprimenda a pena, uma vez que o 
acórdão combatido menciona a existência de outras execuções 
penais em trâmite contra o réu, de modo que a questão deve ser 
submetida ao Juízo da execução, no momento da eventual 
unificação de condenações.

5. Ordem concedida para tornar sem efeito a sentença, no ponto em 
que manteve a prisão preventiva do paciente. (HC 491.252/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
21/03/2019, DJe 02/04/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ROUBO SIMPLES. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU COM MAUS 
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ANTECEDENTES. RISCO DE REITERAÇÃO. PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. A tese de que o recorrente não praticou os delitos que lhe são 
imputados e de que é mero usuário de drogas consiste em alegação 
de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese em tela, as instâncias ordinárias destacaram de 
forma suficiente elementos que demonstram a periculosidade do 
recorrente e, portanto, a necessidade da segregação como forma de 
garantia da ordem pública. 

4. A prisão preventiva encontra-se suficientemente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, evidenciada pelo efetivo risco de 
reiteração, porquanto, embora primário, registra maus 
antecedentes, possuindo condenação com trânsito em julgado pelos 
crimes de furto e tráfico de drogas, além de outra condenação por 
roubo. A prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem, 
em razão do risco de reiteração criminosa. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

6. A prisão do réu não ofende os princípios da proporcionalidade 
ou da homogeneidade, mormente porque possuindo outras 
condenações, dificilmente terá direito ao regime mais brando 
quando da unificação da pena. Além disso, a garantia à ordem 
pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente 
ao regime prisional a ser eventualmente aplicado.

7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(RHC 107.239/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 
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01/03/2019)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. ESTELIONATO TENTADO. RECEPTAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.

2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
paciente responde a outras duas ações penais (furto qualificado e 
receptação), tendo descumprido medidas cautelares impostas em 
relação a esses delitos, evidenciando sua reiterada atividade 
delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. Ordem denegada. (HC 460.985/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2018, 
DJe 16/10/2018)

Ainda, "De acordo com o princípio da homogeneidade, corolário do 

princípio da proporcionalidade, mostra-se ilegítima a prisão provisória quando a medida 

for mais gravosa que a própria sanção a ser possivelmente aplicada na hipótese de 

condenação, pois não se mostraria razoável manter-se alguém preso cautelarmente em 

"regime" muito mais rigoroso do que aquele que ao final eventualmente será imposto." 

(HC 213.830/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 13/8/2013, DJe 
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27/8/2013)

Contudo, no caso em análise, não há qualquer possibilidade de avaliação 

segura. Isso porque somente "(...) a conclusão da instrução criminal será capaz de revelar 

qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento (...)" (HC 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 24/5/2011, 

DJe 27/6/2011).

No mesmo sentido:

(...) . 5. Discussão referente à ofensa ao princípio da 
homogeneidade pela prisão preventiva, diante da possibilidade de 
fixação de regime prisional diverso do fechado, não merece 
guarida em sede de habeas corpus, pois não cabe aos recorrentes 
presumir o regime de cumprimento da pena que poderá ser fixado 
quando do julgamento do feito. 

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC n. 
58.851/MS, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 15/12/2015).

(...) IV - Não há falar em ofensa ao princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares no particular, pois não cabe a esta Corte 
Superior, em um exercício de futurologia, prever de antemão qual 
seria o possível quantum de aplicação da pena em razão de o 
recorrente supostamente possuir condições pessoais favoráveis, o 
que implicaria análise do conjunto probatório, inviável nesta via 
estreita.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 58.640/MS, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
06/10/2015).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
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[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
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quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Diante do exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas 

corpus. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0213842-0 RHC 115.768 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06588560720198130000  10000190658856000  10000190658856001  35190038584

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DENER MARCOS SILVA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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